PARECER Nº 848, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2821, DE 2016 

A Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Senhora Deputada Rita Passos, remeteu ao Presidente desta Casa, por meio do Ofício CEC n° 05/2016, cópia do Ofício nº 009/2016 – SDTE/COSAN/COMUSAN (fls. 2 a 4), com data de 09/05/2016, no qual solicita providências desta Casa para a coleta e a análise de informações acerca dos aspectos envolvidos na questão das políticas de segurança alimentar e nutricional do Estado.
A pedido do Senhor Presidente desta Assembleia, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por esta Comissão de Educação e Cultura, nos termos do § 4° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que os autos tratam de pleito efetuado pela COMUSAN – Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Paulo, no sentido de aprofundar o debate sobre as políticas de segurança alimentar e nutricional vigentes no Estado e conferir-lhes maior transparência.

No referido documento, a COMUSAN informa que, na V Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em 2015, foram deliberadas algumas orientações sobre o tema, cujo relatório final foi encaminhado tanto ao Poder Público estadual, quanto ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA.

No entanto, ressaltou a COMUSAN que o Estado não havia se pronunciado sobre o atendimento dessas orientações, tampouco acerca das estratégias a serem adotadas para sua efetivação. Tal Conselho alertou também que as cantinas e a merenda das escolas estaduais não cumpriam as normas básicas de oferta de alimentos condizente com as necessidades dos estudantes, e destacou o recente escândalo divulgado sobre o mau uso de verbas públicas destinadas à merenda escolar.

A COMUSAN enfatizou ainda a fragilidade do CONSEA, visto que esse órgão “não tem recebido do Governo do Estado de São Paulo a atenção e suporte necessários ao seu funcionamento. Suas Comissões Regionais não têm um papel claro de funcionamento e objetivos, o que faz com que haja a desmobilização dos atores sociais envolvidos.”

Em face do exposto, salientamos que, em 22/06/2016, esta Casa deu início aos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito - a “CPI da Merenda”, a fim de apurar e investigar os contratos firmados por empresas e por Cooperativas de Agricultura Familiar com o Governo do Estado e Municípios paulistas, visando ao fornecimento de merenda escolar às escolas estaduais, além de eventuais ações de agentes públicos e políticos, para esclarecer se houve ou não prejuízos ao erário. Seus trabalhos se estenderam até 13/12/2016, quando foi expedido o relatório final, o qual concluiu que não havia provas suficientes que incriminassem os Deputados citados, propôs o indiciamento de servidores públicos envolvidos, e deliberou 29 encaminhamentos para o Ministério Público para tipificação das condutas e eventual apresentação de denúncia.

Cumpre-nos ressaltar que o Estado é responsável pela alimentação de muitas crianças e jovens carentes que têm, na escola, a única oportunidade de realizar uma refeição nutricionalmente apropriada durante o dia. Ademais, é dever do Estado zelar pela qualidade e quantidade dos alimentos que oferece aos estudantes em sua rede de ensino, de modo a lhes proporcionar uma refeição  adequada, dentro dos padrões de segurança alimentar e nutricional.  

Nesse sentido, vislumbramos que a alimentação ofertada nas escolas estaduais configura-se como política pública de natureza alimentar de amplo alcance e, portanto, as informações a esse respeito devem estar disponíveis para a sociedade de maneira clara e transparente, facilitando seu acompanhamento e fiscalização.

Assim, a fim de que o Estado possa aperfeiçoar suas políticas, programas e serviços relacionados à segurança alimentar e nutricional praticada nas escolas públicas, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, por meio dos órgãos competentes e, em especial do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, visando à coleta e análise de informações referentes à política de segurança alimentar e nutricional praticada nas escolas públicas estaduais, a fim de que, a partir do cenário atual observado, sejam introduzidas as orientações deliberadas na V Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em 2015.”

a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação ao Governador do Estado.

Sala das Comissões, em  12/9/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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